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Anexo 1 
Algoritmo referente ao cálculo do seguro 
 

 

 

 

 

 

 

1º Passo – para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de morte 
ocorrida por qualquer causa para o titular, seu cônjuge e dependente; 

2º Passo - para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de morte 
ocorrida por acidente para o titular e seu cônjuge; 

3º Passo - para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de entrada em 
invalidez para o titular e seu cônjuge; 

4º Passo - para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de saída do 
plano por rotatividade para o titular; 

 

Cada sorteio é realizado a partir da função de densidade de probabilidade e da 
função de probabilidade acumulada calculadas a partir da tábua de múltiplos 
decrementos. 

 

5º Passo – verificar o que acontece primeiro no intervalo de 1 ano: 

possibilidade 1 -  titular sai por rotatividade 

Neste caso, não ocorre nenhum sinistro e calcula-se apenas o valor do prêmio 
pago até que o titular saia do plano 

possibilidade 2 – titular morre por qualquer causa 

Neste caso, ocorre sinistro morte por qualquer causa do titular e calcula-se o valor 
do prêmio pago até que o titular morra e o valor do sinistro a ser pago ao 
cônjuge/dependente no caso da ocorrência da morte por qualquer causa do titular 

 

possibilidade 3 – titular morre por acidente 
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Neste caso, ocorre sinistro morte por acidente do titular e calcula-se o valor do 
prêmio pago até que o titular morra e o valor do sinistro a ser pago ao 
cônjuge/dependente no caso da ocorrência da morte por acidente do titular 

possibilidade 4 – titular se invalida 

Neste caso, ocorre sinistro entrada em invalidez do titular e calcula-se o valor do 
prêmio pago até que o titular se invalide e o valor do sinistro a ser pago no caso do 
titular ficar inválido 

possibilidade 5 – cônjuge morre por qualquer causa 

Neste caso, ocorre sinistro morte por qualquer causa para o cônjuge, porém o 
plano não se extingue, ainda é possível que dentro desse período de 1 ano 
analisado ocorra sinistro com o titular (encerrando o seguro) ou com seu 
dependente. Calcula-se o valor do sinistro a ser no caso da ocorrência de morte 
por qualquer causa do cônjuge e qualquer outro sinistro caso ocorra. Também se 
calcula o valor do prêmio pago até que o titular saia do plano (seja por morte, 
invalidez ou rotatividade), caso isso ocorra no período de 1 ano, ou o valor de 
todo o prêmio pago no período de 1 ano caso nada ocorra ao titular 

possibilidade 6 – cônjuge morre por acidente 

Neste caso, ocorre sinistro morte por acidente para o cônjuge, porém o plano não 
se extingue, pois ainda é possível que dentro desse período de 1 ano analisado 
ocorra sinistro com o titular (encerrando o seguro) ou com seu dependente. 
Calcula-se o valor do sinistro a ser pago no caso da ocorrência de morte por 
acidente do cônjuge e qualquer outro sinistro caso ocorra. Também se calcula o 
valor do prêmio pago até que o titular saia do plano (seja por morte, invalidez ou 
rotatividade), caso isso ocorra no período de 1 ano, ou o valor de todo o prêmio 
pago no período de 1 ano caso nada ocorra ao titular. 

possibilidade 7 – cônjuge se invalida 

Neste caso, ocorre sinistro entrada em invalidez do cônjuge, porém o plano não se 
extingue, ainda é possível que dentro desse período de 1 ano analisado ocorra 
sinistro com o titular (encerrando o seguro) ou seu dependente. Calcula-se o valor 
do sinistro a ser pago no caso do cônjuge ficar inválido e qualquer outro sinistro 
caso ocorra. Também se calcula o valor do prêmio pago até que o titular saia do 
plano (seja por morte, invalidez ou rotatividade), caso isso ocorra no período de 1 
ano, ou o valor de todo o prêmio pago no período de 1 ano caso nada ocorra ao 
titular. 

possibilidade 8 – dependente morre por qualquer causa 

Neste caso, ocorre sinistro morte por qualquer causa do dependente, porém o 
plano não se extingue, ainda é possível que dentro desse período de 1 ano 
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analisado ocorra sinistro com o titular (encerrando o seguro) ou com seu cônjuge. 
Calcula-se o valor do sinistro a ser pago no caso do dependente morrer por 
qualquer causa e qualquer outro sinistro caso ocorra. Também se calcula o valor 
do prêmio pago até que o titular saia do plano (seja por morte, invalidez ou 
rotatividade), caso isso ocorra no período de 1 ano, ou o valor de todo o prêmio 
pago no período de 1 ano caso nada ocorra ao titular. 

6º Passo – os valores dos sinistros e prêmios calculados para cada cenário e cada 
indivíduo são trazidos a valor presente para efeito de comparação em uma data 
única, somando-os e encontrando apenas um valor de sinistro e prêmio para cada 
cenário. Calcula-se então o valor do ganho líquido para cada cenário, fazendo 
valor presente dos prêmios pagos menos valor presente dos sinistros ocorridos. 

 

A partir dos valores calculados no 6º passo através de cada cenário, é possível 
fazer o cálculo do SCR e MCR. 
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Anexo 2 
Algoritmo referente ao cálculo do fundo de pensão 
  

 

 

 

 

 

 

1º Passo – para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de morte do titular; 

2º Passo - para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de entrada em 
aposentadoria do titular; 

3º Passo - para cada cenário gerado, sorteia-se a idade (em meses) de saída do plano por 
rotatividade para o titular; 

 

Cada sorteio é realizado a partir da função de densidade de probabilidade e da função de 
probabilidade acumulada calculadas a partir da tábua de múltiplos decrementos. 

 

4º Passo – verificar o que acontece primeiro no período avaliado (neste caso, até que o 
fundo se extinga): 

possibilidade 1 -  titular sai por rotatividade (antes de se aposentar) 

Neste caso, não há nenhum benefício a ser pago e calcula-se apenas o valor da 
contribuição pago até que o titular saia do plano 

possibilidade 2 – titular morre (antes de se aposentar) 

Neste caso, não há nenhum benefício a ser pago e calcula-se apenas o valor da 
contribuição pago até que o titular morra 

possibilidade 3 – titular se aposenta 

Neste caso, o indivíduo pode se aposentar antes da idade prevista no plano (60 anos para 
mulher e 65anos para os homens), havendo um desconto no cálculo do seu benefício até 
que atinja a idade prevista no plano para a aposentadoria. Outra possibilidade é o 
indivíduo se aposentar na idade prevista no plano, não havendo qualquer desconto em seu 
benefício. Calcula-se o valor da contribuição paga até o momento em que o indivíduo se 
aposenta, e o valor do benefício a ser pago a partir daí até que o indivíduo morra. Os 
indivíduos já aposentados não são afetados pela taxa de rotatividade. 
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5º Passo – os valores das contribuições e benefícios calculados em cada cenário para cada 
indivíduo são trazidos a valor presente para efeito de comparação em uma data única, 
somando-os e encontrando os totais dos valores de benefício e contribuição para cada 
cenário. Calcula-se então o valor da reserva matemática para cada cenário, fazendo valor 
presente do total dos benefícios futuros menos valor presente do total das contribuições 
futuras. 

 

A partir dos valores calculados no 5º passo através de cada cenário, é possível fazer o 
cálculo do SCR e MCR. 
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